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a aquisição de bens e serviços para a produção, emissão, 
personalização, envelopagem e expedição de títulos de 
residência eletrónica, certificados de residência permanente 
de cidadão da união, cartões de residência de familiar de 
cidadão da união nacional de estado terceiro e de cartões 
de residência permanente de familiar da união nacional de 
estado terceiro, para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 
para o período de 2017 a 2019, através de ajuste direto, nos 
termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP;

d) Resolução do Conselho de Ministros n.º 74/2017, 
de 5 de junho, que autoriza a realização da despesa com 
a aquisição da prestação de serviços de manutenção do 
Sistema Integrado de Vigilância, Comando e Controlo 
da Costa Portuguesa, operado pela Unidade de Controlo 
Costeiro da Guarda Nacional Republicana, ao abrigo de 
ajuste direto, nos termos do disposto nas alíneas e) e f) do 
n.º 1 do artigo 24.º do CCP.

2 — Determinar que a presente resolução produz efei-
tos a partir de 21 de outubro de 2017, considerando -se 
ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes ora 
delegados, tenham sido praticados pelo Ministro da Ad-
ministração Interna desde essa data.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de novembro 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 184/2017
A Administração Regional de Saúde de Lisboa e 

Vale do Tejo, I. P., a Administração Regional de Saúde 
do Norte, I. P., e a Administração Regional de Saúde do 
Centro, I. P.,pretendem proceder à aquisição de novas 
vacinas que integram o Programa Nacional de Vacina-
ção, celebrando o correspondente contrato para o ano de 
2018.

Considerando que o referido contrato gera encargos 
orçamentais em ano diferente do da sua realização, é 
necessária autorização para a assunção de compromissos 
plurianuais.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
repristinados pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11 de abril, dos artigos 36.º e 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e das alíneas d) e g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa, inerente à cele-
bração dos contratos de aquisição de novas vacinas para o 
Programa Nacional de Vacinação, nos seguintes montantes, 
aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) Pela Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, I. P. (ARS LVT, I. P.), no valor de 
€ 17 766 579,95;

b) Pela Administração Regional de Saúde do Norte, I. P. 
(ARS Norte, I. P.), no valor de € 8 933 416,00;

c) Pela Administração Regional de Saúde do Centro, I. P. 
(ARS Centro, I. P.), no valor de € 4 404 418,45.

2 — Autorizar o início do procedimento, nos termos do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual.

3 — Determinar que os encargos resultantes do n.º 1 
sejam integralmente pagos em 2018.

4 — Determinar que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução sejam suportados por verbas adequadas, 
a inscrever nos orçamentos da ARS LVT, I. P., da ARS 
Norte, I. P., e da ARS Centro, I. P.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
membro do Governo responsável pela área da saúde, a 
competência para a prática de todos os atos a realizar no 
âmbito da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de novembro 
de 2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 185/2017
Com a celebração do acordo quadro para aquisição 

de Serviços de Higiene e Limpeza (AQ -HL -2015) pela 
Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P. (ESPAP,I. P.), foi vedada aos serviços da 
administração direta do Estado e aos institutos públicos que 
constituem entidades compradoras vinculadas, nos termos 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de 
fevereiro, na sua redação atual, a adoção de procedimentos 
tendentes à contratação, fora do âmbito do referido acordo 
quadro, de serviços abrangidos pelo mesmo.

O contrato de prestação de serviços de higiene e limpeza 
nos organismos do Ministério da Administração Interna 
atualmente em vigor termina a 31 de dezembro de 2017, 
sendo necessário iniciar as diligências para o lançamento 
de um novo procedimento aquisitivo para os anos 2018 
a 2020.

Neste contexto, com vista a garantir a contratação de 
serviços de limpeza, a Secretaria -Geral da Administração 
Interna, enquanto Unidade Ministerial de Compras, neces-
sita de proceder à abertura do procedimento aquisitivo, ao 
abrigo do acordo quadro celebrado pela ESPAP, I. P., nos 
termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e dos 

n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, repristinados pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11 de abril, do n.º 1 do 
artigo 36.º e do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, na sua redação atual, e dos artigos 44.º 
e 46.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e na 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar as entidades adjudicantes constantes do 
anexo à presente resolução, do qual faz parte integrante, 
a realizar a despesa com aquisição de serviços de hi-
giene e limpeza, com recurso ao acordo quadro celebrado 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P., até aos montantes nele indicados, que 
não poderá exceder, para os 36 meses, o valor total de 


